Ecoturismo indígena, empresas coletivas e políticas públicas
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Segundo Azevedo Luíndia (2007) grupos indígenas vêm desenvolvendo atividades de turismo comunitário indígena para estimular renda, gestão dos recursos naturais e revitalização de seus modos produtivos e reprodutivos. Apesar dos benefícios, há também repercussões negativas: uso e acesso inadequado de recursos naturais, ameaças às tradições, maior necessidade de objetos de consumo, entre outros.  

Processos de colonização, constantes invasões, degradação ambiental de seus ecossistemas e ausência de políticas públicas demonstraram aos povos indígenas a necessidade de aprenderem novas alternativas econômicas. Nessa perspectiva se insere as atividades de ecoturismo, que se planejadas, com o gerenciamento dos grupos indígenas e apoio de políticas públicas têm altas probabilidades de se constituírem numa estratégia de renda, incremento ao comércio de artesanato, fixação dos jovens nos locais e conservação dos ecossistemas através de formas mais adequadas aos valores produtivos e reprodutivos desses povos. 

Experiências da Reserva da Jaqueira (Porto Seguro), Napo Galeras e Napo Wildlife Center (Equador), Heath Wildlife Center e Pukani (Peru) demonstram que os grupos indígenas estão utilizando seus recursos naturais e culturais como atrativos na busca de geração de renda, envolvimento comunitário e revitalização étnica e cultural. 

Contudo, estas empresas coletivas não têm sido capaz de proporcionar conservação para os recursos naturais, apesar dos altos preços cobrados pelos pacotes. Assim, os recursos naturais estão passando, por um lento processo de degradação ambiental, se opondo à filosofia do ecoturismo: conservação e uso de tecnologias limpas. Esta destruição é conseqüência da ausência de inversões em mecanismos/fiscalização/adoção de cuidados ambientais.  

Grande parte dos empreendimentos é isolada dos centros de turismo e da infra-estrutura de transporte público. Com isto, os altos custos da logística e importação de alimentos levam em torno de 85% da receita. Fora estes fatores, há necessidade de implementação de políticas públicas e privadas de incentivo para cobrir os custos de proteção, a exemplo da Costa Rica. 

Um problema enfrentado também é que nos dias de hoje, as relações indígenas tendem a se realizar em torno da economia de mercado, onde as características sociais e culturais dos indígenas envolvidos não determinam as regras mercadológicas, porque, ainda, se encontram acostumados com a produção, a distribuição e o consumo tendo como base as relações de parentesco. 
   
Uma falha na gestão é a ausência de conhecimentos sobre gerenciamento, marketing, noções de contabilidade e vendas. A capacitação de recursos humanos, em grande parte, voltada para manipulação de alimentos, atendimento e serviços de limpeza acontece no período inicial à operação das atividades, quando grande parte dos investimentos financeiros, ainda, existe. No decorrer, se torna um ‘luxo’.    
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Observou-se que onde o turismo é a única fonte de renda, os danos são mais difíceis de serem revertidos, pois as vantagens econômicas substituem os custos. Quando a atividade tem o mesmo peso ou é complementar à economia tradicional, os custos são superados pela coesão interna da comunidade (Napo, NWC e Pukani). A situação ideal seria que os benefícios fossem maiores, porque representam melhorias na qualidade de vida das comunidades, fatores dificilmente concretizados com outras atividades. Na Reserva o turismo é a principal renda, em Napo Galeras, NWC e Pukani é uma alternativa complementar dos modos produtivos. Em HRWC, o turismo não se consolida. 
    
Nas mudanças de padrões de consumo (alimentação, vestuário e objetos), em sua maioria, se origina pelos níveis de contatos anteriores com diversos atores sociais e pela proximidade das cidades. Ligado ao turismo existe um desejo de consumo por objetos tecnológicos nas áreas com maior fluxo turístico e receita, os salários e o poder aquisitivo das famílias são maiores (Reserva e NWC). Em ambos, há maior consumo de proteínas, guloseimas e refrigerantes.

    
Nas de menor fluxo e menor salário, os objetos de consumo estão mais ligados às ferramentas para trabalho, pilhas, rádios e combustível. Nestes, a diversidade alimentar é menor e há grande consumo de atum enlatado. 

    
Em todos os empreendimentos, se verificou a dificuldade de se trabalhar em equipe, pois a maioria dos indígenas, ainda, tem basicamente a família como unidade de produção. Mesmo envolvidos em mingas (trabalho coletivo), a dificuldade de trabalhar em conjunto por meses provoca a dificuldade de se envolver em atividades em equipe especificamente, quando estas os afastam do convívio familiar. 
   
Na gestão étnica-cultural, todas as localidades indicam uma incorporação das formas tradicionais produtivas e reprodutivas nas atrações oferecidas aos turistas, embora com escalas diferentes. Reserva e Napo Galeras se destacam pela ênfase de suas atrações culturais. Nos demais é ecológica. 
   
Apesar dos atrativos culturais, os motivos da visita indicam dois fatores principais: observação de animais silvestres e paisagens. O “eclipse das tradições indígenas” substancialmente minimiza os danos culturais advindos do turismo e se transforma “na forma de separar o que é sagrado às etnias e o que pode ser mostrado aos turistas”.

    
Diferentemente das outras etnias, os Pataxó da Reserva da Jaqueira abandonaram a economia tradicional e viabilizaram-na, hoje, ao recuperar praticamente as suas tradições sob forma de atrativos e de performances culturais. A oferta combina recursos naturais da Mata Atlântica e formas culturais indígenas, se destacando dos demais produtos da Costa do Descobrimento voltados exclusivamente ao turismo de massa. 

   
Na gestão ambiental, dentre os problemas mais difíceis de serem contornados se destacam: ausência de zoneamento econômico-ecológico e de planos de manejo à extração de madeira; manejo de dejetos e programas para redução de danos. Normalmente, as oficinas de capacitação não privilegiam o cuidado com o ambiente, em sua maioria, relegado ao segundo plano, por necessitar de mais investimentos.  
   
A condição de aplicação de programas de conservação ambiental se evidenciou em duas das cinco localidades: em NWC devido aos altos investimentos e ao fluxo consolidado, parte da receita se destina à conservação de aves e macacos, considerados os motivos da vinda dos turistas. Pukani, por sua vez, tem investimento próprio da Ong Peru Verde para trabalhar com programas de conservação. NWC foi o único a fazer zoneamento econômico ecológico.

Enfatiza-se que em todos os projetos o ecoturismo tem obtido êxitos na recriação dos valores culturais e costumes dos grupos indígenas envolvidos, através da definição de suas etnicidades na busca de ingressos e resguardo de território. A nova construção serve para promover a visibilidade às atuais condições econômicas, socioculturais e ambientais dos indígenas diante das pressões dos madeireiros, mineradores, fazendeiros, petroleiras, missionários dentre outros atores sociais. 
Contudo, em todos se verificou a fraca intervenção do Estado nos papéis de fiscalizador dos recursos naturais e como provedor de apoio técnico. Ora, o Estado tem um papel legítimo para cumprir no manejo dos recursos naturais, entretanto, a maioria de suas intervenções provoca mais erosão na comunidade do que benefícios. No Equador, se observou um maior comprometimento do poder público.

Aliado à fraca intervenção do estado as comunidades carecem, em grande parte, de informações e mecanismos para fortalecer e ampliar seu poder de gestão institucional que lhes permitam iniciar processos de desenvolvimento econômico-social para promoverem mudanças na gestão ambiental de acordo com o planejado.


Uma forma das empresas turísticas coletivas obterem investimentos para minimizar os impactos ambientais seria através do fortalecimento das atividades produtivas tradicionais. Assim, se diminuiria a importação de alimentos através de mais empregos locais e haveria fundos ambientais.
Em resumo, a atividade tem potencial gerar benefícios aos grupos indígenas envolvidos, mas o grau de maiores benefícios depende da localização do estabelecimento, da situação de mercado, da coesão interna do grupo e do poder de negociação/articulação para defender seus interesses junto às parcerias. 

Todavia, a concretização dos benefícios só se evidencia mediante a algumas condições: investimento, controle e envolvimento das comunidades em todas as etapas da

Iniciativa. O fato dos residentes já possuírem bases organizativas e a efetiva capacitação da comunidade na implantação e no decorrer da iniciativa; grau de intervenção da comunidade diante das parcerias e capacidade de gestão de administrativa, financeira e de mercado dos comunitários.
